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O objetivo do trabalho foi a avaliação ambiental de um dos afluentes da Sub-Bacia do 
Córrego do Cemitério, no âmbito da Unidade Santa Clara do Campus sede da Universidade 
Federal de Alfenas. O curso principal do Córrego percorre em maior parte o perímetro 
urbano de Alfenas - MG, parcialmente poluído, assoreado e eutrofizado. Há presença de 
depósitos tecnogênicos e efluentes domésticos no corpo d’água, além de materiais e 
entulho ilegais. O afluente nasce na área do terreno da Unidade Santa Clara da 
Universidade Federal de Alfenas, na zona periurbana da cidade. Em contraste com o 
córrego principal, neste afluente não há urbanização desordenada, depósitos de lixo e de 
entulhos às margens do curso d’água, sendo algumas áreas de proteção permanente 
inferior ao mínimo permitido por lei. A mata ciliar é importante para o ciclo hidrológico e para 
a manutenção de ambientes fluviais saudáveis e a agregação das partículas do solo, 
evitando o carreamento do solo pela erosão hídrica. Deposição e assoreamento de 
materiais atuam como fatores negativos preponderantes na qualidade ambiental do sistema 
biogeográfico. A legislação ambiental brasileira seguiu as orientações de convenções, 
tratados, diretrizes e princípios internacionais que promovem o desenvolvimento sustentável 
e o uso equilibrado dos recursos naturais. A última atualização do Código Florestal Brasileiro 
ocorreu em 2012 e define as faixas de proteção das áreas de preservação permanente, as 
particularidades e extensões de cada uma das feições. Nos trabalhos de campo no afluente, 
foram mapeados os depósitos de assoreamento e a identificação de três tipos de vegetação: 
arbustiva, hidromórfica e florestal. O mapa de uso e ocupação do Campus Santa Clara foi 
feito a partir de imagens de satélite do Google Earth e pontos georreferenciados coletados 
com sistema de posicionamento geográfico. Em ambiente de Sistemas de Informações 
Geográficas foi feito mapeamento de uso e ocupação do solo, de área de preservação 
permanente atual e a exigência mínima prevista pela lei. O Modelo Digital de Elevação do 
terreno ilustrou a hipsometria do relevo, um vale bem encaixado, e apontou as áreas mais 
vulneráveis aos processos erosivos e a aplicação de buffers como camada de referência 
aos 30 metros marginais de área de preservação permanente, como estabelecido pelo 
Código. O mapeamento foi A área de preservação permanente está em conformidade com a 
legislação, sem se considerar outras categorias conservacionistas, como a Reserva Legal. 
Todavia, ocorrem processos erosivos advindos da ocupação humana, principalmente a 
jusante da nascente. Em contrapartida a avaliação positiva sobre o valor absoluto da área 
de preservação permanente, o afluente está eutrofizado, assoreado e com grande carga de 
partículas fluindo para o leito do afluente, alterando as paisagens e interações 
biogeoquímicas existentes. Concluiu-se que o afluente da Sub-Bacia apresenta 
assoreamento decorrente de erosão e qualidade ambiental comprometida. A interrupção da 
dragagem no declive do relevo para construção de edificações, concomitantemente ao 
plantio de mudas são as principais medidas a serem tomadas visando a recuperação hídrica 
da área de estudo.  
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